
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1388106 - SP 
(2018/0282287-7)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SYLVIA PAES E DOCES LTDA 
ADVOGADOS : EDILSON FERNANDO DE MORAES E OUTRO(S) - 

SP252615 
ESNALRA SINÉRIA VITÓRIA LIMA DOS ANJOS  - 
SP297170 
JEFFERSON ALVES LEMES  - SP338887 

AGRAVADO  : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : RACHEL TAVARES CAMPOS E OUTRO(S) - RJ101462 

STELLA BERE DE FREITAS  - SP306356 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL AD QUEM. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. É  intempestivo  o  agravo interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis.
3. De acordo com CPC/2015, a ocorrência de feriado local deve 
ser demonstrada por documento idôneo no ato da interposição do 
recurso.
4. Nesse ponto, descabe a aplicação da regra do parágrafo único 
do art. 932 do CPC/2015, segundo a qual, "antes de considerar 
inadmissível o recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco) 
dias ao recorrente para que seja sanado vício ou complementada 
a documentação exigível".
5. Hipótese em que a parte recorrente não comprovou, no 
momento da interposição do recurso, o feriado alegado, não 
havendo como afastar a intempestividade do agravo em recurso 
especial.
6. Agravo interno desprovido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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Superior Tribunal de Justiça

acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 12 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator               
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.106 - SP 
(2018/0282287-7)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por SYLVIA  PÃES  E DOCES  
LTDA. para desafiar decisão de lavra da Presidência do STJ, proferida às e-STJ fls. 462/463 
(integrada pela decisão de e-STJ fls. 480/482), em que não conheceu do recurso, com fulcro no 
art. 21-E, V, do RISTJ, por intempestividade.

Nas suas razões (e-STJ fls. 486/493), a agravante sustenta que o agravo 
em recurso especial é tempestivo, o que teria sido comprovado na interposição do recurso 
através da juntada do calendário do Tribunal a quo que indicava como sem expediente forense 
os dias 30/04 e 01/05.

Impugnação às e-STJ fls. 499/502.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.106 - SP 
(2018/0282287-7)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SYLVIA PAES E DOCES LTDA 
ADVOGADOS : EDILSON FERNANDO DE MORAES E OUTRO(S) - SP252615 
   ESNALRA SINÉRIA VITÓRIA LIMA DOS ANJOS  - SP297170 
   JEFFERSON ALVES LEMES  - SP338887 
AGRAVADO  : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : RACHEL TAVARES CAMPOS E OUTRO(S) - RJ101462 
   STELLA BERE DE FREITAS  - SP306356 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO 
PERANTE O TRIBUNAL AD QUEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. É  intempestivo  o  agravo interposto fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis.
3. De acordo com CPC/2015, a ocorrência de feriado local deve ser 
demonstrada por documento idôneo no ato da interposição do recurso.
4. Nesse ponto, descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015, segundo a qual, "antes de considerar inadmissível o 
recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para 
que seja sanado vício ou complementada a documentação exigível".
5. Hipótese em que a parte recorrente não comprovou, no momento da 
interposição do recurso, o feriado alegado, não havendo como afastar a 
intempestividade do agravo em recurso especial.
6. Agravo interno desprovido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, registro que, conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, 
"aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

É certo que a Corte Especial do STJ, em 19/02/2012, no julgamento do 
AgRg no AREsp 137.141/SE, firmou orientação segundo a qual "a comprovação da 
tempestividade do recurso especial, em decorrência de feriado local ou de suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final para sua 
interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental".

Desse modo, eventual suspensão do expediente forense no Tribunal a 
quo poderia ser comprovada posteriormente, mediante documento oficial idôneo, no momento 
da interposição do agravo regimental.

Entretanto, o Código de Processo Civil de 2015, não possibilita 
nenhuma mitigação a ensejar o conhecimento do recurso intempestivo. 

Nesse ponto, descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015, segundo a qual "antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou complementada 
a documentação exigível".  

Isso porque o novo Estatuto Processual Civil excluiu a 
intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do art. 1.003, § 6º ("o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso") e do art. 1.029, § 
3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício 
formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave").  

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA 
DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO 
COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 
1.029, § 3º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 20/10/2016, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a comprovação 
da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de 
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expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final 
pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no 
AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).

III. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão agravada tenha sido 
publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 
932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a 
comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 
acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme 
se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o 
Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 
desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 
desde que não o repute grave)". Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2017.
IV. No caso, a decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi disponibilizada em 
16/05/2016, segunda-feira, considerando-se publicada em 17/05/2016, terça-feira - 
na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto 
somente em 09/06/2016, quinta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 
dias úteis, ocorrido em 08/06/2016, quarta-feira.

V. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado 
local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no 
momento de sua interposição, não se admitindo a comprovação posterior, como 
pretende a parte agravante.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 990.221/MT, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 10/05/2017) (Grifos 
acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECESSO E 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.
1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem, pode ocorrer por meio de 
agravo interno. Precedentes.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 06/05/2016 
(e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal para a interposição do 
agravo em recurso especial em 30/05/2016, segunda-feira. No entanto, a petição do 
agravo em recuso especial foi protocolizada em 31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl.
354), ou seja, fora do prazo legal de 15 dias úteis.

3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
4. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a a égide 
do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a intempestividade do agravo em 
recurso especial.
5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AgInt no AREsp 1011031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 05/05/2017) (Grifos acrescidos).
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Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 05/05/2017.

Assim, considerando que o recorrente não comprovou os feriados 
alegados no momento da interposição do recurso, não há como afastar sua intempestividade.

Com efeito, para a comprovação da tempestividade do recurso, esta 
corte tem consignado a necessidade de juntada de documento idôneo, não sendo suficiente a 
mera juntada de cópia do calendário judiciário extraído da internet. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO, ANTE A SUA INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA AUTORA.
1. Consoante Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. In casu, incidem as regras estabelecidas pelo Código de Processo Civil de 2015, 
visto que à época da publicação do decisum recorrido já estava em vigor o novo 
regramento processual.
2.1. 1.1. No caso em tela, a parte insurgente interpôs agravo em recurso especial 
depois de escoado o prazo legal e não apresentou, no momento da interposição do 
reclamo, documentos hábeis a comprovar a ocorrência de feriado local, impondo-se 
a inadmissão do recurso.
2.2. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do NCPC, para fins de aferição de 
tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante 
documento idôneo, no ato da interposição do recurso. Precedente: AgInt no AREsp 
957.821/MS, CORTE ESPECIAL, DJe 19/12/2017.
3. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local deve ser feita pela parte 
interessada por meio de documento idôneo, não servindo print de tela de 
computador na qual consta a cópia do calendário do judiciário extraído da internet. 
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1325535/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/11/2018, DJe 05/12/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR DE 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS.
1. O prazo em dobro previsto no art. 229 do CPC/2015, correspondente ao art. 191 
do CPC/1973, não se aplica para o agravo interposto contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial, mesmo que haja litisconsortes com procuradores 
diversos, porquanto somente o autor dessa irresignação possuirá interesse e 
legitimidade para recorrer (AgInt no AREsp 1.081.447/GO, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 19/12/2017) 2.
Apesar do entendimento pacificado por esta Corte quanto à possibilidade de 
comprovação da tempestividade na vigência do Código de Processo Civil de 1973, 
em virtude de feriado local ou suspensão de prazo processual no tribunal de 
origem, por ocasião da interposição do agravo regimental, a comprovação não 
ocorreu no caso concreto. Precedentes.
3. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou recesso forense deve 
ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo, não servindo cópia 
do calendário do judiciário extraído da internet.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1250938/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 15/10/2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO. INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. RECONHECIMENTO. 
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias 
previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015. 2. Nos 
termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição de tempestividade, 
a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, 
no ato da interposição do recurso.
3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, de 
caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa 
conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 
1.029, § 3º, do citado diploma legal.
4. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou recesso forense deve 
ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo, não servindo cópia 
do calendário do judiciário extraído da internet. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1666794/AC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 10/10/2017)

Na hipótese dos autos, mesmo considerando-se o dia 1º/05 como 
feriado nacional, sem expediente forense na justiça federal, o termo final do prazo para a 
interposição do agravo se deu em 18/05/2018, enquanto o agravo foi interposto 
intempestivamente no dia 21/05/2018.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, no 
caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não deve ser 
aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 13 de Agosto de 2019
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